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APRESENTAÇÃO

Em O DIREITO ENQUANTO FENÔMENO MULTIDIMENSIONAL, coletânea de 
vinte capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, congregamos discussões e 
temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que contempla as 
mais vastas questões da sociedade.

Temos, no presente volume, quatro grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito constitucional; 
estudos em direitos humanos, vulnerabilidade e políticas públicas; estudos em direito à 
saúde; e estudos em direito e os impactos da pandemia.

Estudos em direito constitucional traz análises sobre neoconstitucionalismo, ativismo 
judicial, STF, poder constituinte, controle de constitucionalidade, amicus curiae, elegibilidade 
e inelegibilidade, sistema de suplência, direito cultural, multiculturalismo, bafômetro e a 
inconstitucionalidade, além da proteção de dados, importância da constitucionalização e 
comunicação social na política.

Em estudos em direitos humanos, vulnerabilidade e políticas públicas são verificadas 
contribuições que versam sobre refúgio, criminalização da homossexualidade, prostituição, 
realidade venezuelana, desporto, consciência social e sistema de cotas para negros.

Estudos em direito à saúde aborda questões como judicialização, defensoria pública 
e acesso a tratamentos, bem como medicamentos de alto custo, separação de poderes e 
políticas públicas.

No quarto momento, estudos em direito e os impactos da pandemia, temos leituras 
sobre impactos das queimadas no espaço amazônico, acesso à justiça e renegociação 
como meio de oposição à revisão de contratos.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: Uma característica básica de um 
país democrático é a realização periódica de 
eleições de forma livre e transparente. Neste 
contexto, o presente capítulo, elaborado a 
partir de revisão de literatura e fundamentando 
no ordenamento jurídico brasileiro, tem como 
objetivo primordial debater sobre questões 
relacionadas à elegibilidade e inelegibilidade no 
Brasil, destacando aspectos constitucionais e 
infraconstitucionais. Para isso, traz-se ao centro 
das discussões o conceito de elegibilidade 
e algumas condições impostas ao cidadão 
para torná-lo elegível, já que o direito eleitoral, 
apesar de fundamental, não é absoluto. Em 
seguida, tem-se como ponto de detalhamento as 
condições de inelegibilidade estabelecidas na Lei 

Complementar nº 135/2010 (Lei da Ficha Limpa), 
de iniciativa cidadã. Concluiu-se, que apesar da 
acentuada judicialização do processo eleitoral 
com condições de elegibilidade e inelegibilidade 
objetivas e abrangentes, os avanços na 
legislação são fundamentais para a consolidação 
da democracia e garantia de maior equilíbrio na 
disputa pelo poder político. 
PALAVRAS-CHAVE: Elegibilidade. Inelegibilidade. 
Lei da Ficha Limpa. 

ELIGIBILITY AND INELIGIBILITY: 
SOME CONSIDERATIONS 

ABOUT CONSTITUTIONAL AND 
INFRACONSTITUTIONAL ASPECTS

ABSTRACT: A basic characteristic of a democratic 
country is the periodic elections of a free and 
transparent way. In this context, the present 
chapter, elaborated from a literature review and 
based on the Brazilian legal system, has as 
main objective to debate about issues related 
to eligibility and ineligibility in Brazil, highlighting 
constitutional and infraconstitutional aspects. For 
this, the concept of eligibility and some conditions 
imposed on citizens to become them eligible 
are brought to the center of the discussions, 
once electoral law, although fundamental, it is 
not absolute. After, the ineligibility conditions 
established in Complementary Law nº 135/2010, 
a citizens’ initiative, is detailed. It was concluded 
that, despite the accentuated judicialization of the 
electoral process, with objective and extensive 
conditions of eligibility and ineligibility, the 
advances in the legislation are fundamental for 
the consolidation of democracy and guarantee 
balance in the electoral dispute. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20135-2010?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20135-2010?OpenDocument
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1 |  INTRODUÇÃO
O processo democrático de um país, de certa forma, está configurado no sistema 

político-partidário e nos instrumentos de escolha pública dos representantes do povo, 
quando se trata de democracia representativa. Assim, é na disputa político-eleitoral que se 
define o jogo do poder. No caso do Brasil, as regras de participação no tabuleiro eleitoral, 
seja como eleitor ou candidato, se encontram bem definidas no ordenamento jurídico.

Nos termos do parágrafo único do artigo 1º da Constituição Federal de 1988, todo 
o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente. 
No Estado Democrático de Direito o conceito de legitimidade é fundamental para o 
exercício do poder estatal, que repousa no consentimento coletivo, o qual se manifesta 
pelo processo eleitoral e este deve seguir os princípios fundantes da nossa organização 
político-constitucional, notadamente a liberdade, a legalidade e a igualdade.

No contexto brasileiro atual tem-se uma configuração constitucional que assegura 
direitos de cidadania, especialmente os direitos políticos. Estes se definem como um 
conjunto de regras legais que asseguram a participação na vida pública do país, com o 
direito de seus cidadãos participarem de forma direta ou indireta do poder decisório do 
Estado, especialmente por meio de seus representantes, uma vez que vivenciamos uma 
democracia representativa.

Porém, apesar de ser considerados fundamentais, os direitos políticos não são 
absolutos. Sendo assim, a participação como representante do povo ou como eleitor 
depende de determinadas situações ou circunstâncias; isso porque a própria legislação 
determina as condições de elegibilidade e inelegibilidade. Tanto a Constituição Federal de 
1988, quanto a Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, conhecida como a Lei das 
Inelegibilidades, passando pela Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 1995 (Lei dos Partidos 
Políticos), Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997 (Lei das Eleições) e Lei Complementar 
nº 135, de 4 de junho de 2010 (Lei da Ficha Limpa), atribui uma série de regramentos que 
impõem tanto as condições de elegibilidade quanto de inelegibilidade, reafirmando assim 
a relatividade do direito à participação política, seja ativa ou passiva, no processo eleitoral.

Diante desse contexto, o presente trabalho, elaborado a partir de revisão de 
literatura, em pesquisa na legislação e na jurisprudência sobre a temática, tem como 
objetivo debater, mesmo que de forma genérica, sobre aspectos constitucionais e 
infraconstitucionais de elegibilidade e inelegibilidade no Brasil, tendo como destaque as 
condições de inelegibilidade, especialmente em decorrência das inovações trazidas pela 
Lei Complementar nº 135, de 4 de junho de 2010 (Lei da Ficha Limpa). Evidentemente, 
considerando a complexidade do tema, o debate se desenvolverá em uma breve síntese 
sobre a matéria.

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%2064-1990?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.096-1995?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.504-1997?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20135-2010?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20135-2010?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20135-2010?OpenDocument
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2 |  ELEGIBILIDADE: DEFINIÇÃO E CONDIÇÕES
Elegibilidade é a aptidão de ser eleito ou elegido. Elegível é o cidadão apto a receber 

votos em um certame para ocupar cargos político-eletivos. Exercer a capacidade eleitoral 
passiva significa candidatar-se validamente a tais cargos. Para isso, devem ser atendidas 
algumas condições, dentre as quais dispor de capacidade eleitoral passiva, ou seja, estar 
apto a ser votado. A aquisição dessa capacidade passa pelo cumprimento de certos 
requisitos, que se dividem entre Causas de Elegibilidade e Condições de Inelegibilidade.

O primeiro refere-se a pressupostos positivos, os quais o indivíduo deve incorrer 
para concorrer às eleições. Referente às condições de inelegibilidade, o que deve ser 
observado é a NÃO ocorrência das hipóteses previstas tanto nos §§ 4º a 7º do art. 14 da 
CF/88 quanto na Lei Complementar 64/90, incluindo as alterações promovidas pela Lei 
Complementar nº 135, de 4 de junho de 2010 (Lei da Ficha Limpa).  

Na esfera constitucional as condições de elegibilidade expostas no art. 14, § 3º da 
CF/88 são as seguintes: 

I - A nacionalidade brasileira;

II - O pleno exercício dos direitos políticos;

III - O alistamento eleitoral;

IV - O domicílio eleitoral na circunscrição;

V - A filiação partidária;

VI - A idade mínima de:

a) trinta e cinco anos para presidente e vice-presidente da República e 
senador;

b) trinta anos para governador e vice-governador de estado e do Distrito 
Federal;

c) vinte e um anos para deputado federal, deputado estadual ou distrital, 
prefeito, vice-prefeito e juiz de paz;

d) dezoito anos para vereador.

As condições de elegibilidade podem ser estabelecidas por Lei Ordinária. As 
inelegibilidades, contudo, somente podem ser estabelecidas por norma constitucional ou 
por Lei Complementar editada na forma do art. 14, § 9º, da CF. 

Quanto à condição de elegibilidade (nacionalidade brasileira), somente a Constituição 
Federal pode estabelecer hipóteses de nacionalidade originária. No Brasil, a nacionalidade 
originária normalmente é fixada pelo critério do jus soli, mas são admitidas exceções que a 
conferem pelo critério do jus sanguinis. 

A nacionalidade1 originária é baseada em dois critérios, o primeiro funda-se no 
princípio de que será nacional todo aquele que for filho de nacionais (jus sanguinis) e o 

1  Os direitos de nacionalidade, estão especificados na CF/88 no capítulo III, artigos 12 e 13.

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20135-2010?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20135-2010?OpenDocument
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segundo determina serem nacionais todos aqueles nascidos em seu território (jus soli ou 
jus loci). De acordo com a Constituição Federal, dos cargos eletivos por votação direta, são 
privativos de brasileiros natos os de Presidente e Vice-Presidente da República, para os 
demais cargos exige-se apenas a condição de brasileiro nato ou naturalizado. 

Quanto à segunda condição de elegibilidade, a saber, o pleno exercício dos direitos 
políticos, há que se observar as hipóteses de perda ou suspensão dos direitos políticos, 
que são denominadas “Direitos Políticos Negativos” e que estão explicitadas no artigo 15 
da Constituição Federal, in verbis:

Art. 15. É vedada a cassação de direitos políticos, cuja perda ou suspensão 
só se dará nos casos de:

I - Cancelamento da naturalização por sentença transitada em julgado;

II - Incapacidade civil absoluta;

III - Condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus 
efeitos;

IV - Recusa de cumprir obrigação a todos imposta ou prestação alternativa, 
nos termos do art. 5º, VIII;

V - Improbidade administrativa, nos termos do art. 37, § 4º.

A terceira condição de elegibilidade é o alistamento eleitoral, já que somente pode 
ser eleito quem pode votar. Ressalta-se que nem todos que podem votar são elegíveis. A 
Constituição Federal de 1988 adota o sistema de sufrágio universal, o qual outorga o direito 
de se alistar e votar àqueles que detêm a capacidade civil e preenchem os requisitos básicos 
nela previstos, sem limitações decorrentes do grau de instrução, do poder econômico, do 
sexo ou da convicção religiosa. Assim, o alistamento eleitoral e o voto são obrigatórios para 
os brasileiros maiores de 18 anos, e facultativos para os analfabetos, para os que têm entre 
16 e 18 anos (até a data da votação) e para os que têm mais de 70 anos.

A quarta condição de elegibilidade é o domicílio eleitoral, que é o município em que 
o cidadão deve alistar-se como eleitor, o que lhe permite gozar de direitos políticos como a 
candidatura a cargos eletivos. Para isso, exige-se que o pretenso candidato tenha domicílio 
eleitoral na circunscrição perante a qual pretende ser eleito. O art. 9º da Lei nº 9.504/97 
previa que o candidato tivesse domicílio eleitoral na circunscrição da eleição no mínimo 
um ano antes do pleito eleitoral. Com as alterações inseridas com a implementação da 
Lei nº 13.877/19, o tempo mínimo de domicílio eleitoral foi igualado ao prazo exigido de 
filiação, isto é, 6 meses antes do pleito. Conforme o art. 86 do Código Eleitoral, nas eleições 
presidenciais a circunscrição será o país; nas eleições federais e estaduais, o estado; e, 
nas municipais, o respectivo município. 

A quinta condição de elegibilidade é a filiação partidária, que conforme o art. 14, § 
3º, inciso V, da CF/88, é obrigatória para qualquer pessoa interessada em concorrer nas 
eleições. Assim, para ser candidato é preciso estar vinculado a um partido político por meio 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/ConstituicaoCompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/ConstituicaoCompilado.htm
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da filiação partidária. O prazo de filiação partidária deferida pelo partido atualmente exigido 
é de pelo menos seis meses antes das eleições, nos termos do art. 18 da Lei Federal nº 
9.096/95 e do art. 9º da Lei n. 9.504/97 (na redação dada pela Lei nº 13.165/2015).

Para os magistrados, membros do Ministério Público que não fizeram a opção do 
art. 29, § 3º, do ADCT, e membros dos Tribunais de Contas, os quais não podem manter 
qualquer participação político-partidária - inclusive filiação - durante o serviço ativo, exige-
se a filiação partidária no prazo de seis meses antes das eleições (art. 13 da Res. TSE nº 
22.156/2006 e art. 1º, II, a, 14, da LC n. 64/90, elaborados quando o prazo geral de filiação 
era de um ano). A Emenda Constitucional nº 45/2004 passou a vedar, sem exceções, a 
participação político-partidária dos membros do Ministério Público (art. 128, § 5º, II, e, 
da CF). Para os que ingressaram antes da Emenda Constitucional nº 45/2004 há que se 
admitir a participação político-partidária, desde que licenciados na forma delineada na 
Resolução nº 20.559 do TSE e nas ADIns 1.371/DF e 1.377/DF.

Não é proibida a filiação partidária aos defensores públicos, que podem exercer 
atividade político-partidária, porém devem se sujeitar à regra geral de filiação. Em relação 
aos militares reformados, a Res.-TSE nº 20.615 traz:

Consulta – Militar que passa à inatividade após o prazo limite de filiação 
partidária (art. 18 da Lei 9.096/95) – Elegibilidade. Se a passagem para a 
inatividade ocorrer depois do prazo de um ano para a filiação partidária, mas 
antes da escolha em convenção, deve o militar, ao se tornar inativo, no prazo 
de quarenta e oito horas, filiar-se a partido político (Res.-TSE n. 20.615). 

O militar federal ou estadual, enquanto em serviço ativo, não pode estar filiado a 
partidos políticos (inciso V do § 3º do art. 142 e art. 42, § 1º, da CF/88). Assim, para poder 
candidatar-se, deve suspender o exercício do serviço ativo desde o registro da candidatura 
até a diplomação (Res.-TSE nº 19.978/97 e art. 82, XIV, da Lei nº 6.880/80). Dessa forma, 
não se exige filiação partidária prévia, sendo suficiente o registro da candidatura (Ac.-TSE 
11.314/90 e Res.-TSE nº 19.509/96). 

De acordo com o § 8º do art. 14 da CF/88, o militar alistável é elegível nos 
seguintes termos: a) se contar com menos de dez anos de serviço militar - deve afastar-se 
definitivamente da atividade, conforme decidiu o STF (RE 279.469/RS, de 16-3-2011); b) se 
contar com mais de dez anos de atividade - o militar será temporariamente agregado pela 
autoridade superior e, se eleito, passará automaticamente, no ato da diplomação, para a 
inatividade. Nos termos da LC nº 64/90 e da Resolução nº 18.019/92 do TSE, sob pena de 
inelegibilidade, o servidor militar da ativa deve se afastar no mínimo três meses antes do 
pleito, qualquer que seja a eleição. 

A sexta condição de elegibilidade é a idade mínima (§ 2º do art. 11 da Lei n. 
9.504/1997), que deve estar preenchida no dia da posse, salvo quando fixada em dezoito 
anos, hipótese em que será aferida na data-limite para o pedido de registro (§ 2º do art. 11 
da Lei nº 9.504/97 na redação da Lei nº 13.165/2015). 
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Quanto à idade máxima de acesso aos cargos eletivos, não há limitação. A partir do 
RE eleitoral nº 809.82, j. de 26/08/2014, o TSE alterou a jurisprudência do § 10 do art. 11 
da Lei nº 9.504/97, definindo que as condições de elegibilidade (à exceção da idade tratada 
no § 9º) e as causas de inelegibilidade devem ser até o final da tramitação do pedido de 
registro pelas instâncias ordinárias.

3 |  AS CONDIÇÕES DE INELEGIBILIDADE NA LEI DA FICHA LIMPA
O instituto da inelegibilidade é um impedimento absoluto ou relativo ao poder de 

candidatar-se a um cargo eletivo, e a um exercício da capacidade eleitoral passiva. Assim, 
conforme José Jairo Gomes (2020, p. 238) “trata-se de fator negativo cuja presença obstrui 
ou subtrai a capacidade eleitoral passiva do nacional, tornando-o inapto para receber 
votos e, pois, exercer mandato representativo”. Ressalta-se que somente a Constituição 
Federal pode prever a inelegibilidade absoluta, tendo em vista ser considerada situação 
extrema, como expressa o artigo 14, § 4º nos casos relacionados aos inalistáveis, como os 
estrangeiros, conscritos e aos analfabetos.

As inelegibilidades relativas estão basicamente arroladas nos §§ 6º a 8º do art. 14 da 
CF/88, dispondo sobre situações concernentes à chefia do Poder Executivo, podendo ser 
afastadas mediante desincompatibilização, em razão do cargo ou do grau de parentesco. 
O art. 14, § 7º, da CF/88 dispõe sobre as inelegibilidades relativas reflexas, impedindo 
que sejam eleitos parentes de ocupantes de cargos do Poder Executivo, no respectivo 
território, salvo se detentores de mandato anterior, ou candidatos à reeleição. A legislação 
complementar traz o detalhamento quanto às inelegibilidades relativas, após o advento da 
Lei Completar nº 135/2010 (Lei da Ficha Limpa).

A Lei da Ficha Limpa trouxe inovações substanciais na legislação eleitoral, ampliando 
significativamente os casos e o prazo de inelegibilidade e os efeitos jurídicos. Conforme 
Souza (2012), 

Em primeiro lugar, houve alteração do prazo de inelegibilidade para oito anos, 
não importando o crime ou quem o tenha cometido. Foram mantidos os crimes 
anteriores e considerados outros que não constavam no rol da LC 64/1990 
[...] A principal alteração, contudo, foi a de que a proibição de candidatura, 
inelegibilidade, passa a se dar nos casos de políticos condenados na Justiça 
em decisão com trânsito em julgado ou por decisão judicial colegiada, mesmo 
que ainda sem trânsito em julgado (2ª instância ou única instância) (SOUZA, 
2012, p. 79-80).

Com efeito, a Lei da Ficha Limpa representa um marco fundamental na legislação 
eleitoral, não apenas em termos de ampliação dos casos de inelegibilidade e prazo na aplicação 
de penalidade, como também na questão da condenação por órgão colegiado. Certamente, 
essas mudanças, mirando um ataque à corrupção, surgiram no diploma legal porque não foi 
uma proposta nascida no Poder Legislativo, mas a partir da participação cidadã.

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10639858/artigo-14-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10639709/par%C3%A1grafo-4-artigo-14-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10639858/artigo-14-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10723245/par%C3%A1grafo-7-artigo-14-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/155571402/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
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Há que se destacar que o art. 62, § 2º da CF/88 assegurou aos eleitores o direito 
de apresentar projetos de lei de iniciativa popular. Esse foi o caso da Lei da Ficha Limpa, 
decorrente de um movimento de iniciativa cidadã, liderado pelo Movimento de Combate à 
Corrupção Eleitoral (MCCE), que conseguiu mais de um milhão de assinaturas para que a 
proposta fosse apresentada na Câmara dos Deputados.

As inelegibilidades só podem ser estabelecidas por norma constitucional ou por 
lei complementar editada na forma do art. 14, § 9º, da CF/88 (cf. ADIn-MC 1.063). Assim, 
encontra-se no artigo supracitado, especificamente no § 4º, a previsão constitucional: 
“São inelegíveis os inalistáveis e os analfabetos”. Neste caso, estes constituem aquelas 
pessoas que não conseguem ler ou redigir um texto. No entanto, a ausência do diploma que 
comprova a escolaridade junto ao pedido de registro da candidatura possibilita que o juiz 
constate, por outros meios, a condição de alfabetizado, conforme os seguintes dispositivos: 
art. 28, § 5º, da Res.-TSE nº 21.608/2004, art. 29, § 2º, da Res.-TSE nº 22.717/2008 e art. 
27, § 8º, da Resolução TSE nº 23.373/2011.

O art. 14, § 7º da CF/88 apresenta ainda os casos de inelegibilidade relativa dos 
parentes do chefe do Poder Executivo, no território de jurisdição do titular: o cônjuge e 
os parentes consanguíneos ou afins, até o segundo grau ou por adoção, do Presidente 
da República, de Governador de Estado ou Território, do Distrito Federal, de Prefeito. Da 
mesma forma, a regra torna inelegíveis aqueles que tenham assumido mandato nestes 
cargos executivos “dentro dos seis meses anteriores ao pleito, salvo se já titular de 
mandato eletivo e candidato à reeleição”. Com efeito, observa-se que são condições de 
inelegibilidade bastante objetivas.

Outro aspecto é apontado na Súmula Vinculante 18/2009 do STF, é que “a dissolução 
da sociedade ou do vínculo conjugal, no curso do mandato, não afasta a inelegibilidade 
prevista no § 7º do art. 14 da CF”, ou seja, o cônjuge permanece inelegível, certamente 
para evitar a dissolução do vínculo conjugal apenas com objetivo político-eleitoral.

Podemos inferir ainda do texto constitucional, que os cônjuges e parentes são 
elegíveis para quaisquer cargos fora da jurisdição do respectivo titular do mandato e para 
o cargo de jurisdição mais ampla. Também são elegíveis parentes até o segundo grau do 
Chefe do Executivo para um cargo eletivo diverso, no mesmo território, desde que haja a 
desincompatibilização definitiva do Chefe do Executivo seis meses antes do pleito.

Atualmente as inelegibilidades estão previstas na LC nº 64/90 (Lei das 
Inelegibilidades), norma esta que foi alterada pela Lei Complementar nº 135/2010 (Lei da 
Ficha Limpa) e no art. 1º encontramos as causas de inelegibilidade infraconstitucionais. O 
rol inserido na lei da Ficha limpa é extenso e taxativo, especificando as inelegibilidades nos 
seguintes termos:

O art. 1º, I, ‘a’, da LC nº 64/90 reitera que são absolutamente inelegíveis para 
qualquer cargo os inalistáveis e os analfabetos. 

A alínea ‘b’, estabelece que os parlamentares federais, estaduais ou municipais, 



 
O direito enquanto fenômeno multidimensional Capítulo 6 67

que hajam perdido seus mandatos por falta de decoro ou por violação dos impedimentos 
previstos no art. 55 da CF (ou congêneres da Constituição o Estado ou da Lei Orgânica do 
Distrito Federal ou de um município), ficam inelegíveis para as eleições que se realizarem 
durante o período remanescente do mandato para o qual foram eleitos, e nos oito anos 
subsequentes ao término da legislatura. 

O art. 1º, I, ‘c’, determina que o Governador e o Vice-Governador de Estado e 
do Distrito Federal e o Prefeito e o Vice-Prefeito que perderem seus cargos eletivos por 
infringência a dispositivo da Constituição Estadual, da Lei Orgânica do Distrito Federal 
ou da Lei Orgânica do Município, estarão inelegíveis para as eleições que se realizarem 
durante o período remanescente e nos 8 (oito) anos subsequentes ao término do mandato 
para o qual tenham sido eleitos.

O art. 1º, I, ‘d’, designa os que tenham contra sua pessoa representação julgada 
procedente pela Justiça Eleitoral, em decisão transitada em julgado ou proferida por 
órgão colegiado, em processo de apuração de abuso do poder econômico ou político, 
são inelegíveis para a eleição na qual concorrem ou tenham sido diplomados, bem como 
para as que se realizarem nos 8 (oito) anos seguintes. Nesta alínea, a perda do cargo 
eletivo diz respeito à condenação pelos denominados crimes de responsabilidade, também 
conhecidos como infrações político-administrativas.

O art. 1º, I, ‘e’, torna inelegíveis os que forem condenados, em decisão transitada 
em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, desde a condenação até o transcurso 
do prazo de 8 (oito) anos após o cumprimento da pena, pelos crimes: contra a economia 
popular, a fé pública, a administração pública e o patrimônio público; contra o patrimônio 
privado, o sistema financeiro, o mercado de capitais e os previstos na lei que regula a 
falência; contra o meio ambiente e a saúde pública; eleitorais, para os quais a lei comine 
pena privativa de liberdade; de abuso de autoridade, nos casos em que houver condenação 
à perda do cargo ou à inabilitação para o exercício de função pública; de lavagem ou 
ocultação de bens, direitos e valores;  de tráfico de entorpecentes e drogas afins, racismo, 
tortura, terrorismo e hediondos; de redução à condição análoga à de escravo; contra a vida 
e a dignidade sexual; praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando.

O art. 1º, I, ‘f’, prevê a inelegibilidade aos que forem declarados indignos do 
oficialato, ou com ele incompatíveis, pelo prazo de 8 (oito) anos.  Já o art. 1º, I, ‘g’, institui 
os que tiverem suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas 
por irregularidade insanável que configure ato doloso de improbidade administrativa, e por 
decisão irrecorrível do órgão competente, salvo se esta houver sido suspensa ou anulada 
pelo Poder Judiciário, para as eleições que se realizarem nos 8 (oito) anos seguintes, 
contados a partir da data da decisão, aplicando-se o disposto no inciso II do art. 71 da 
Constituição Federal, a todos os ordenadores de despesa, sem exclusão de mandatários 
que houverem agido nessa condição.

A alínea ‘h’, art. 1º traz como inelegíveis os detentores de cargo na administração 
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pública direta, indireta ou fundacional, que beneficiarem a si ou a terceiros, pelo abuso do 
poder econômico ou político, que forem condenados em decisão transitada em julgado ou 
proferida por órgão judicial colegiado, para a eleição na qual concorrem ou tenham sido 
diplomados, bem como para as que se realizarem nos 8 (oito) anos seguintes.

Segundo o art. 1º, I, ‘i’, a inelegibilidade se estende aos que, em estabelecimentos 
de crédito, financiamento ou seguro, tenham sido ou estejam sendo objeto de processo 
de liquidação judicial ou extrajudicial, hajam exercido, nos 12 (doze) meses anteriores 
à respectiva decretação, cargo ou função de direção, administração ou representação, 
enquanto não forem exonerados de qualquer responsabilidade.

Também são inelegíveis, de acordo com o art. 1º, I, ‘j’, os que forem condenados, 
em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado da Justiça Eleitoral, por 
corrupção eleitoral, por captação ilícita de sufrágio, por doação, captação ou gastos ilícitos 
de recursos de campanha ou por conduta vedada aos agentes públicos em campanhas 
eleitorais que impliquem cassação do registro ou do diploma, pelo prazo de 8 (oito) anos a 
contar da eleição.

Pela alínea ‘k’, do art. 1ª, I, são inelegíveis o Presidente da República, o Governador 
de Estado e do Distrito Federal, o Prefeito, os membros do Congresso Nacional, das 
Assembleias Legislativas, da Câmara Legislativa, das Câmaras Municipais, que renunciarem 
a seus mandatos desde o oferecimento de representação ou petição capaz de autorizar a 
abertura de processo por infringência a dispositivo da Constituição Federal, da Constituição 
Estadual, da Lei Orgânica do Distrito Federal ou da Lei Orgânica do Município, para as 
eleições que se realizarem durante o período remanescente do mandato para o qual foram 
eleitos e nos 8 (oito) anos subsequentes ao término da legislatura.

De acordo com a alínea ‘l’, são inelegíveis os que forem condenados à suspensão 
dos direitos políticos, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial 
colegiado, por ato doloso de improbidade administrativa que importe lesão ao patrimônio 
público e enriquecimento ilícito, desde a condenação ou o trânsito em julgado até o 
transcurso do prazo de 8 (oito) anos após o cumprimento da pena. E, pela alínea “m”, 
os que forem excluídos do exercício da profissão, por decisão sancionatória do órgão 
profissional competente, em decorrência de infração ético-profissional, pelo prazo de 8 
(oito) anos, salvo se o ato houver sido anulado ou suspenso pelo Poder Judiciário.

São inelegíveis, conforme prevê a alínea “n”, os que forem condenados, em decisão 
transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, em razão de terem desfeito 
ou simulado desfazer vínculo conjugal ou de união estável para evitar caracterização de 
inelegibilidade, pelo prazo de 8 (oito) anos após a decisão que reconhecer a fraude e, 
pela alínea o, os que forem demitidos do serviço público em decorrência de processo 
administrativo ou judicial, pelo prazo de 8 (oito) anos, contado da decisão, salvo se o ato 
houver sido suspenso ou anulado pelo Poder Judiciário.

Consoante à alínea “p”, também são inelegíveis a pessoa física e os dirigentes 
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de pessoas jurídicas responsáveis por doações eleitorais tidas por ilegais por decisão 
transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado da Justiça Eleitoral, pelo prazo de 8 
(oito) anos após a decisão, observando-se o procedimento previsto no art. 22.

Por fim, são inelegíveis para qualquer cargo, de acordo com a alínea “q”, os 
magistrados e os membros do Ministério Público que forem aposentados compulsoriamente 
por decisão sancionatória, que tenham perdido o cargo por sentença ou que tenham 
pedido exoneração ou aposentadoria voluntária na pendência de processo administrativo 
disciplinar, pelo prazo de 8 (oito) anos. 

Resumidamente, conforme Araújo e Ximenes (2019) as previsões de inelegibilidade 
incluídas no inciso I do artigo 1º da LC nº 64, refletiram num aumento significativo no volume 
de recursos ao Tribunal Superior Eleitoral, e consequentemente o volume de recursos ao 
Supremo Tribunal Federal. Sendo assim, “estimulou de vez a judicialização das disputas 
ao ampliar os casos de inelegibilidade e os prazos para hipóteses já previstas” (ARAÚJO; 
XIMENES, 2019, p. 428). Evidentemente, este instituto impôs uma diversidade de situações 
que implicam em inelegibilidade e, de certa forma, passou a ser um mecanismo integrante 
das disputas eleitorais que deve ser observado com cuidado.

Apesar de ainda existirem muitas polêmicas em torno de dispositivos da Lei da 
Ficha Limpa, sua constitucionalidade foi declarada ainda em 2012 nas Ações Declaratórias 
de Constitucionalidade nº 29 e 30 e na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4578. 
Como instrumento normativo de iniciativa popular, a norma buscou atender aos anseios da 
sociedade, como afirma Souza (2012):

Apesar dos debates que se acirram na mais alta Corte deste País acerca 
da aplicabilidade de seus dispositivos para esta ou aquela eleição, não há 
dúvidas de que foi um passo dado adiante e que, afastados os entendimentos 
contrários à sua constitucionalidade, será um poderoso instrumento regulador 
da atividade pública eletiva, de forma a evitar que candidatos com ações 
penais contra si possam atuar como representantes do povo que os elegeram 
(SOUZA, 2012, p. 83-84).

Com efeito, mesmo sendo a Lei da Ficha Limpa passível de críticas, como qualquer 
outra norma, a proposta concretizada no ordenamento jurídico, que não nasceu no Poder 
Legislativo e nem foi desconfigurada neste, representa um avanço na busca da moralidade 
na política. Dessa forma, demonstra a importância da democracia participativa e do Estado 
Democrático de Direito, tendo em vista que a participação popular não se resume a votar e 
ser votado, mas em participar da vida política e contribuir para processo de aperfeiçoamento 
da democracia e das instituições do Estado.

Apesar de certamente ter contribuído para a judicialização, cada vez mais acentuada, 
do processo eleitoral, a Lei da Ficha Limpa vem fazendo com que, principalmente gestores 
e políticos, redobrem seus cuidados em suas ações, cientes de que poderão ser implicados 
com repercussões negativas em relação à sua elegibilidade, podendo tornar inelegíveis. 
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4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
Dentre os direitos políticos, a participação no processo eleitoral representa um 

significado importante para a democracia de um país. No caso do ordenamento jurídico 
brasileiro, o direito de votar e ser votado consolidou-se tanto no âmbito constitucional quanto 
infraconstitucional. A constante realização do escrutínio público, de forma transparente 
e democrática, para a escolha de representantes do povo nos Poderes da República, 
significa a consolidação de um modelo de democracia que não seja apenas um “governo 
da maioria”, mas que as minorias possam ter voz e vez no debate público.

Os ditames constitucionais impõem a governantes e governados o poder emanado 
pelo povo. A densa legislação eleitoral erigiu instrumentos que consolidaram o ordenamento 
de todo o processo eleitoral no Brasil, delimitando claramente as condições de participação, 
ativa e passiva, na escolha pública da representação político-partidária. As condições 
de elegibilidade e inelegibilidade são mecanismos próprios de instrumentalização da 
democracia e, exigem, pelo menos em tese, que os cidadãos adotem condutas inerentes à 
moralidade, a probidade e a legalidade de suas ações, tanto na vida privada quanto como 
agente público, principalmente.

Evidentemente, a ampliação do rol de inelegibilidade, decorrente do advento da 
Lei da Ficha Limpa, ampliou as disputas eleitorais no âmbito do Poder Judiciário, com 
uma maior judicialização do processo eleitoral, configurando, muitas vezes, um novo 
turno eleitoral. Entretanto, não se pode negar a função pedagógica imposta por essa lei, 
com repercussões diretas na administração pública, posto que atos de agentes públicos, 
principalmente políticos, podem configurar inelegibilidade ou perda de mandato. Com isso, 
seguramente, a Lei da Ficha Limpa representa um instrumento jurídico que se agrega ao 
enfrentamento à corrupção.

No entanto, as disputas nos tribunais também denunciam que o abuso de poder 
político e econômico ainda configuram uma prática na luta pelo poder. Apesar das regras 
mais simplificadas, o volume de processos cada vez mais intenso torna a justiça eleitoral 
também morosa, e isso acaba prejudicando a efetividade da prestação jurisdicional em 
relação às disputas judiciais dos pleitos eleitorais, que precisam ter resultados mais céleres 
e estáveis para que não impliquem em verdadeira instabilidade político-administrativa.

O Brasil vivencia uma estabilidade democrática há mais de 30 anos, com processos 
eleitorais constantes e dentro do ordenamento jurídico pátrio. Nesse processo de 
consolidação da democracia, com as condições de elegibilidade e inelegibilidade definidas 
na legislação vigente, cabe ao Poder Judiciário não gerar instabilidade interpretativa das 
normas, para que não incendeie o jogo do poder pelo poder, que já faz parte da democracia 
à brasileira, inclusive com a judicialização constante do processo eleitoral.

Enfim, para que a democracia e a cidadania sejam exercidas com processos 
eleitorais livres, democráticos, transparentes, equilibrados e justos, onde vençam a maioria 
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e sejam respeitadas as minorias, é necessário que se cumpram as regras do jogo e se 
aceitem os resultados. Por fim, espera-se que o aperfeiçoamento da democracia seja 
resultante da consciência cidadã decorrente das urnas e não dos tribunais. Que cada 
cidadão busque cumprir o seu papel de elegibilidade e inelegibilidade não apenas durante 
o processo eleitoral, mas de forma constante como exercício cívico dentro dos parâmetros 
da necessária transparência pública, para que os eleitos se sintam na obrigação de 
cumprimento dos seus deveres enquanto representantes do povo.
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